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oF PM N. 111/2021

Álvares Machado, 31 de março de 2021.

Excelentíssimo Senhor,

Cumprimentando-o, venho nesta oportunidade, encaminhar o

Projeto de Lei no O4l2O2l, para tramitação nesta CASA em regime d urgência, na

forma do artigo 37, parágrafo 1' da LOM,

Sendo o assunto do

protestos de estima e consideração.

momento, apresento na'àportunidade

Atenciosamente,

SQUES

a-

L,

Exc entíssimo Seúor
P O DA SILVA OLIVEIRA
DD Presidente da Câmara Municipal
Álvares Machado- SP

DIGA NÃO AS DROGAS E À PÉDOFILIA", DENUNCIE! TELEFONES: 181 E 190 PLANTÔES 24 hOTASTODOS OS OIAS

observação: A denúncia pode 5er anônima
gabinete@alvaresmachado.sp.gov,br

--1.
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PROJETO DE LEI 0412021 de31 de março de 2021.

"Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios brasileiros, com a Íinalidade de

adquirir vacinas para combate à pandemia do coronavírus, medicamentos, insumos e

equipamentos na área da saúde

fut. 2' O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-á em contrato de consórcio
público.

AÍL 3" O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público, com
natureza autilrquica.

Art. 4' Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para fins de cumprimento do
Art.8" da Lei Federal 11.10712005, podendo ser suplementadÍrs em cÍrso de necessidade.

Art. 5' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. sssiis02Diul+P
DA:A: 9L

de março de 2021

As DRoGAS E À PEDoFtLtA", NCt ! TELEFoNES: 181 e 190 PLANTÕES 24 horas TODOS OS Dlas
O:A núncia pode ser anônima

o?

S MACHADO.3

DI

gabinete@alvaresmachado.sp.gov.br

i- -r-

Art. 1' Fica ratificado, nos termos da lei federal n' 11.10712005 e seu decreto federal
regulamentador n" 6.017 /2007, o protocolo de intenções firmado entre municípios de todas as

regiões da República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas para

combate à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades de interesse público relativas à
aquisição de medicamentos, insumos e eqúpamentos na rárea da saúde.

APROVADO 4t1 uir/rcil DISCUSSÃO
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JUSTIFICATIVAS AO PROJETO DE LEI N." O4l2021

Seúor Presidente,

O recrudescimento dos casos de COVID-l9 em todo território nacional é preocupação de todas
as autoridades públicas do país, incluído o Município de ÁIvares Machado A justificativa do
envio do presente projeto de lei a esta Egrégia Casa Legislativa se dá nesse cenário desalentador,
que exige atitudes tempestivas, tanto do Executivo quanto dos Pares desta Câmara.

Há urgente necessidade de vacinação em massa da população brasileira, não só para frear o
iminente colapso generalizado na rírea da saúde, evitando mortes por desassistência, como
também para retomar a atividade econômica, a geração de emprego e renda e o convívio social.

Preliminarmente, cabe destacar que o Programa Nacional de Imunizações (PNI), instituído em
1973, explicita que a aquisição de vacinas é competência legal e administrativa do Govemo
Federal.

Como é público e notório, o tema da aquisição de vacinas foi objeto de judicialização nas
diversas instâncias do Poder Judicirírio brasileiro.

Também não escapou à jurisdição constitucional do Supremo Tribunal Federal (STF). Com
efeito, na Ação Direta de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF no 770 - ajutzada
pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) -, o STF enfrentou a questão da competência para
aquisição de vacinas para combate à pandemia-

A Suprema Corte referendou a decisão, por unanimidade, em 24 de fevereiro de 2021, de que os
Municípios brasileiros também possuem competência constitucional para aquisição e

fornecimento de vacinas nos casos de:

i) descumprimento do Plano Nacional de tmunização pelo Governo Federal, e

ii) insuficiência de doses para imunização da população brasileira.

Na mesma linha da decisão proferida pelo STF, motivadora dessa iniciativ4 o Congresso
Nacional aprovou, em 02 de março de 2021, o Projeto de Lei n" 53412021, que autoriza a
aquisição de vacinas pelos Municípios brasileiros.

Nesse contexto, a Frente Nacional de Prefeitos (FNP), entidade suprapartidrlLria de representação
nacional de Municípios, apoiou tecnicamente a instituição de Consórcio Público de abrangência
nacional para aquisição de vacinas.

Diante disso, e zelosa da plena segurança jurídica de que se reveste a medida" a FNP lidera e
apoia tecnicamente a formatação de Consórcio Público de abrangência nacional, ora levado à
apreciação de Vossa Excelência por meio desse Projeto de lei.

A iniciativa" que conta com manife sse de 1.703 Muni
%o do tal (dados registrados até 12h, de

05 de março de 2021) -, tem finalidade uir para agilizar a imunização da população e

ONES: 181e 190 PLANTÕES 24 horâs IODOS OS D|AS

úncia pode ser anônima
PEDOFILIA" DENUNCIE !

observa
D|GA NÃo Ás D

nete@alvaresmachado.sp.gov.br

- n-

que abrange mais
de 125 milhões de brasileiros, cerca
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tamHm de atender eventuais demandas por medicamentos, equipamentos e insumos que sejam

necessários aos serviços públicos municipais de saúde.

Com a missão de, caso seja necessiirio, adquirir imunizações complementares ao PNI, o

Consórcio visa fortalecer o Sistema Único de Saúde (SUS), na medida em que todas as doses

serão obrigatoriamente ofertadas à população de forma gratuita.

Assim, representa uma concertação federativa que favorecerá a todos, já que quanto mais doses

estiverem disponíveis, mais rapidamente os brasileiros serão vacinados.

Ademais, esse Consórcio é efetivamente um instrumento para oportunizar gaúo de escala,

proporcionando vantagem nas negociações dos Municípios, sejam de preços, condições

contratuais e/ou prazos.

Trata-se de um instrumento legal, amparado na Lei Federal n" 11.107/2005, que oferece

segurança jurídic4 podendo minimizar judicializações a que compras em menor escala estariam

sujeitas.

Além disso, o fato de o Município estar apto a comprar por intermédio do Consórcio não impede

aquisições diretas de nenhuma espécie.

Portanto, o Consórcio não interfere na autonomia dos Municípios. Pelo contnirio, a reforça.

Na medida que reúne grande número de Municípios, que representam uma parcela considerável

da população nacional, o Consórcio ora instituído, fortalece o poder local. Oportuniza acesso e

imagem robusta nas relações intemacionais, fundamentais pma as negociações de vacinas,

especialmente durante a pandemia.

A pÍoposta que sustenta a formação do presente Consórcio Público é a de colaboração entre os

Entes Federativos.

A FNP, que estimula, e as centenas de cidades brasileiras, que manifestaram interesse formal em

aderir ao Consórcio, apostam em um tbderalismo cada vez mais cooperativo.

Por isso, cabe ressaltar, que o Consórcio também não compete ou se sobrepõe ao papel das

entidades de representação política na federação, tais como as associações de Municípios
microrregionais, regionais e nacionais.

lnstituições que detém personalidade jurídica govemança e atribuições específicas, distintas e

independentes.

Há que se destacar que os recuÍsos para a compra dos indispensáveis itens, a que se propõe o
Consórcio, podem vir de diversas fontes, dentre elas: recursos municipais; repÍrsses de verbas

federais, inclusive decorrentes de emendas parlamentares; e doações advindas de fontes

nacionais e intemacionais.

O Consórcio Público, que será constituído a partir do presente protocol
sintonia com a Lei Federal n" 1 1.107/2005 decreto amen

A partir da ratificação do protoco de
com natureza jurídica
motivaram sua criação,

de intenções, esti em
tador.

nova pessoa jurídica de direito público,
á estruturada para executar as finalidades que

nsórcio irá se submeter a todos os princípios que

E! TELEFONES: 181 E 190 PLANTÕES 24 hOTAS TODOS OS DIAS

certo q o

o
E À PEDoÊLrA", DENDrGA NÃo

autrirqul

gabinete@alvaresmachado.sp.gov.br

_ -1'

A denúncia pode ser anônima
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regem a ação administrativa do Estado, como, por exemplo, legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e efi ciência.

Esse projeto também garante, como dever ser, o pleno controle extemo das atividades
desenvolvidas pelo Consórcio, em obediência às normas de direito Íinanceiro e de
responsabilidade fi scal.

Para finalizar, cabe destacar que se trata de uma iniciativâ de lulto e inédita no pais.

Ação que se apresenta como possibilidade para colaborar no enfrentamento a um problema
iminente que é de todos, a escassez de vacinas para imunização em massa da população e, a
médio e longo prazos, de outros insumos.

Diante do exposto, apresentaÍnos para avaliação e análise de Vossa Excelência e dos respectivos
Pares o presente Projeto de Lei.

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e consideração.

, 3l de março de 2021.

squesndes G
Muni

DIGA NÃO ÁS DROGAS E À PEDOFILIA", OENUNCIE! TELEFONES: 181 E 190 PLANTÔES 24 hOTAs TODOS OS DIAS

Observaçãoi A denúncia pode ser anônima
gâbinete@alvaresmachado.sp.gov.br



cÂMARA MUNIGIPAL DE ÁLVARES MACHADO
Comissão de Justiça e Redação

18A LEGISLATURA

PARECER NO OO7/21

PROCESSO: Projeto de leino 04/21

AUTORIA: Poder Executivo

ASSUilIO; Dispõe sobre: autoiza adesão ao consorcio da compra
de vacina.

DATA: 05 de abril de 2021.

PARECER: A Comissão, quanto ao aspecto legal, gramatical e
logico, se posiciona pela legalidade do mesmo, devendo a
propositura ir a Plenáio para apreciação e votação do mérito.

tu/a,4 âlb ú4,'
OÃO EDUARDO RAMIREZ SANCHEZ

Presidente

CLA toD MELO SALOMAO
Relator

JOEL N E ALMEIDA
Membro

LIDO NAsEssAo
0 ô ÀBa. z0zl

cÂMlna uuutctpat
ALVAEUS MÀCHADO

í



cÂmlnn ÍuruNrcrpAl oe ÁlvnRES MAcHADo
Comissão de Finanças e Orçamento

18A LEGIS]ÁTURA

PARECER NO 04/2021

PROCESSO: Projeto de leino 04/2021

AUTORIA: Poder Executivo

ASSUT\íIO: Dispõe sobre: autoiza adesão a consórcio para compra
de vacina no combate ao COVID 19..

DATA: 05 de abril de 2021.

PARECER: A Comissão, em análise a propositura, emite parecer
favorável ao projeto, para que vá apreciação e votação pelo Plenário,
visto que existe lastro orçamentário e financeiro para a aquisição das
vacinas de combate ao COVID 19, através de consórcio
intermunicipal.

É o parecer.

MARIA NDEZ MARTIN

JOS os

s Dos sArvros RtBEtRo
Membro

r

i-Eilo NATÍH§SAO
0 6 Â8n. zü21

CÂMARÂ MUNrctpAL
ALV;1R€9 MACHADO

L



cÂMARA MUNrctpAL DE ÁLVARES MAcHADo
Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social

18A LEGISI.ATURA

PARECER NO 03/21

PROCESSO: Projeto de Leino 04/21

AUTORIA: Poder Executivo

ÁSSUIVTO: Dispõe sobre: adesão ao consórcio para compra de
vacinas no combate ao COVID-19.

DATA:05 de abrilde 2021

PARECER: A Comissão, em análise a propositura entende que o
projeto deva ser apreciado e votado pelo Plenário, por se tratar de
uma providência essencial para o implemento na vacinação de nossa
coletividade, complementando ao processo realizado pelo plano
Nacional de lmunização.

LENICE M IA ,vros RtBEtRo
te

fnAÍ( c oç rLo6 cit, a »\.1o s rceS
MARCOS OBERTO DA SILVA SOÁRES

Rela r

c o
Membro

LIDO
§E§SI§A

A()
0 6 A8e. 2ü21

cÂulne *rurutcrpar_
ALVãRES MACHÀDO
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cÂMARA MUNtcrpAL DE ÁLVARES MAcHADo

PLENÁRto VEREADoR SEBASTIÃo ANTÔNlo PEREIRA

Rua Mons€nhor NakamuÍa, 783 Fone,/Fax ( l8) 3273- l -331 - CEP 19161]-000 - SP

Considerando que a Câmara Municipal de Alvares Machado, aprovou na integra,
PROJETO I No 04/21 de autoria do PODER EXECUTIVO, a Mesa da Câmara
Municipal de
eÍeitos legais.

lvares Machado, emite este Autógrafo, nesta data, para todos os

da Câmara, em 07 de abril de 2021 .

PE R DA SILV oLt

JOEL NUN MARI ANDEZ MARTIN
1o rio

Registrado e publicado na Diretoria Legislativa, na data supra.

ARTINS

ALMEIDA
rio

P

STELA

LO JOSÉ VILLALV
Diretor Legis

.DIGA TÃO ÀS DROGAS. PEDOFILÍA'. DEI\..('NCI[:
TELf,TO\ES: I97 . I9O PLANTÔES 2{ HS POR DIA

Obs€naçào: A denúncia pode ser anônima

. àrl

AUTÓGRAFO N'05/21

Presidente



ROGER rhnXltors GASQIIES, Prefeito do Município de Álvares Machado,

Estado de são Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a câmara Municipal

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte [ri:

Art. 2" O pÍotocolo de intençôes, após sua ratificaçáo, converter-se-á em contÍato de consórcio

público.

Art. 3" O consórcio que oÍa se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público, com

natureza autárquica.

Art. l. Fica ratificado, nos termos da lei federal no 11.107/Z)05 e seu decreto federal

i"ór".."oao, no 6.oli tzooi, o protocolo de intenções. firmado entre municípios de todas as

,"Eiá.r àã n"p,rúlica Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas para

"oiUut" 
à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades de interesse público relativas à

aquisição dà medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde'

MU N ICíPIO D E ALVARES M AC H ADO
PRAçA DA BANoEIRÂ sN - ÍEUFAX o(xx)1€8273-93fl) - cEP Í9'160{00 - ÁLVARES MAcHAoo/sP

CNPJ: i13.206.42,Y0oo1 -1 0

LEI N.'3.05212.021

Art 5'Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação'

Art. 6" Revogam-se as disPosições em contrário

ASQUES
ito

NCIE! TELEFONES: 181e 190

b5e : A denúncia Pode sêr anônima

@alvãíêrmachado.sP,gov.br

Art. 4. Fica autorizada a abertuÍa de dotação orçamentária própria para fins de cumprimento do

Át.8s da Lei fed erc|l]..lO7l2OO5, podendô ser suplementadas em caso de necessidade'

2.021.de Álvares Machado, 07

A NÃo E PEDOFILI

o
tabin

24 hoÍaTTOOOS oS DIAS

Ratifica protocolo de intenções lirmodo entre Municípios-

brasiteiris, com a /inalidade de adquirir vacinas para cõmbate à

pandemio do coronovírus, medicamentol insumos e

equípamentos na área da saúde.

Q

I



w
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ILVASORAIA
Diretora

Registrado e publ icado na Secretaria da PM, na data supra.

TANIA RI GARCIA
Oficial Gabinete

PEDOFILIA" , OENUNCIEI TELEFONES: lE1 e 190 PLÂNÍôEs

ObsêrvaÉg: A denúrrcia pode sêr anônima

tabineteG)alYaí€tÍll.chado.5p.8ov.bí

DrcA NÃo Ás oRoGAs c 24 hores TODOS OS OIAS



DIARIO OFICIAL ELETRONICO
MUNICíPIO DE ALVARES MACHADO

(18) 3273€300 I PRAçA DA BANDETRA s/N I ALVARES MAcHAoosP I cEP 19160{00

cNpJ:43.2)6.424000í-10 | CRTADO PELA LÉr N'2.990/2018

A)iO III EDI AO N" 393 inta- 08 de Àbril de 2021

LEt N..3.052/2.02r

Ratifica protocolo de intençies Íirmado entre Municípios
brasileims, com a tinalidade de adquirir vacinas para combate
à pandemia do coronavirus, medicamentos, insumos e
equípamentos na área da saúde.

ROGER FERNANDES GASQUES, Prefeito do Município de Átvares Machado, Estado de Sáo
Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei;

An. ío Fica ratiÍicâdo, nos termos da lei Íederâl no'11.107/2005 e seu decreto fedeÍal regulamentador no

6.01712007, o protocolo de intenções ÍiÍmado enlre municípios de todas as regiôes da República Federativa
do Brasil, visando precipuamente a aquisiÉo de vacinas para combate à pandemia do coronavírus, além
de outras finalidades de interesse público relativas à aquisiÉo de medicamentos, insumos e equipamentos
na área da saúde.

Art.20 O protocolo de inlenções, após sua ratificação, conveÍter-seá em contrâto de consóÍcio público

ÂIt. 30 O consórcio que ora se raliíica terá a personalidade jurÍdica de dirêito público, com natureza
autárquica.

AÉ. 40 Fica aulotizada a abertura de dotaçáo orçamentária própria parã fins de cumpÍimento do Art.8ô da
Lei Federal 11.'lO7l2OO5, podendo ser suplemenladas em caso de necessidade.

Art,5o Esta lei entrará em vigor na dala de sua publicação

PM de Álvares Machado, 07 de abdl de 2.021

ROGER FERNANDES GASOUES
PreÍeito

SORAIA DE OLIVIERA SILVA
Diretorâ de Administraçào

Registrado e publicado na Secretaria da PM, na data supra

TÂNIA NEGRI GARoIA
OÍicial de Gabinete

Diário Oficial Assinado com Ceúmcâdo Pedrão ICPBrasil. em conformidade com a MP n" 2.200-2. rlc
2001. O MuDicipio de Álvares Machado gardnte a autenticidade deste documcnto. desde que

visualizado : www.alvaresmaçhado-sl.pv.br/diariooÍicia I

lcP
Brasil

-

, .i

Aí. 6o Revogam-se as disposições em contrário.


